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Tem-se observado uma profunda mudança nas relações socioeconômicas dos modernos sistemas produtivos,
cenário este que se verifica tanto na sua estrutura, como também na definição do seu papel como agente econômico. Uma
série de questões relacionadas com a sustentabilidade, a intangibilidade,  a complexidade, a dinâmica, a responsabilidade
social e ambiental, estão sendo tratadas com alta prioridade na agenda das empresas, das instituições públicas governamentais
e não governamentais. Um modelo que representa este novo conjunto de relações vem sendo desenvolvido, tendo como
fundamento o novo paradigma da “Economia do Conhecimento”. No âmbito das organizações, esta mudança tem-se
refletido na busca constante por novos processos e práticas de Gestão do Conhecimento, esta percebida, cada vez mais,
como recurso estratégico. O impacto da Gestão do Conhecimento abrange todos os processos organizacionais e de gestão,
relacionando-se tanto a atividades-fim como a atividades-meio. A revista Produto & Produção, em edição especial, apresenta
uma discussão acerca das relações deste novo modelo com as mudanças que estão sendo experimentadas nos campos de
atuação da Engenharia de Produção e da Gestão de Operações.

Atendendo ao convite dos co-editores desta edição especial, José Terra desenvolveu um conjunto de reflexões
sobre a evolução da gestão do conhecimento no Brasil. Tais reflexões estabelecem um contexto para se discutirem os
principais desafios da gestão do conhecimento no âmbito da Engenharia de Produção e da Gestão de Operações. Tendo
sido estabelecido um contexto para delimitar a discussão acerca da Gestão do Conhecimento, Davi Nakano e Afonso
Fleury constroem um quadro teórico-conceitual na forma de modelos para o estudo do conhecimento organizacional. A
partir do contexto estabelecido e do quadro teórico montado, decorre uma série de estudos no nível teórico-conceitual e no
nível de aplicação. Os estudos que se desenvolvem a respeito das diretrizes estratégicas para implantação da gestão do
conhecimento de Edson Pinheiro, Heitor Pereira, Sérgio Gouvêa, Alex Ferraresi e Marco Busetti; das barreiras cognitivas
e suas relações com a ação organizacional de Cláudio Gonçalo; da organização baseada em conhecimento de Simone
Paiva, Paulo de Aragão e Sandra Pereira; da construção da qualificação de Mariângela Martinez e Alessandra Rachid; e da
formação de comunidades estratégicas de Augusto Cruz Jr., Marly Carvalho, Fernando Laurindo e Marcelo Pessoa, são
construções de natureza teórico-conceitual refinadas e/ou validadas através de aplicações em projetos específicos.

Os artigos que complementam esta edição especial tratam de aplicações específicas da Gestão do Conhecimento.
Uma das áreas da Engenharia de Produção que atualmente mais concentra trabalhos no tema Gestão do Conhecimento é a
Engenharia do Produto. Os trabalhos de Osíris Canciglieri Jr., Robert Young e Fábio Favaretto, de Sérgio da Silva, e de
Ricardo Naveiro e Marcos Borges, relacionam-se com essa área, tratando de aspectos relativos ao projeto para a manufatura,
ao desenvolvimento de uma infra-estrutura para o processo virtual de desenvolvimento de produto e ao próprio processo
criativo de desenvolvimento do produto, respectivamente. Também os sistemas de informação e o seu desenvolvimento,
dentro do enfoque da gestão do conhecimento, encontram-se representados no artigo de Denis Rezende e José Guagliardi.
O estudo das redes e arranjos produtivos também vem sendo feito à luz da gestão do conhecimento, como pode ser
observado no artigo de Marcos Cavalcanti, Rosa Lima e André Neto. Um setor que vem-se destacando no seu processo de
modernização, por adotar uma abordagem voltada à gestão do conhecimento, é o setor de energia. O conceito de gestão
estratégica do conhecimento é desenvolvido no trabalho de Edson Pinheiro et al com aplicação em empresa do setor de
energia, bem como o trabalho de Dagoberto Almeida e Liliane Fagundes traz uma aplicação da gestão do conhecimento no
mapeamento de falhas em concessionárias de energia elétrica. A visão dos serviços, da qualidade e da gestão de projetos  e
a sua relação com a gestão do conhecimento é explorada no artigo de Denise Bassani, Sonia Nikitiuk, Osvaldo Quelhas e
Sérgio França.

Os artigos selecionados para esta Edição Especial em Gestão do Conhecimento da revista Produto e Produção
(números 2 e 3 do volume 8 de 2005) formam um todo coerente que visa ao desenvolvimento de aplicações por intermédio
do refinamento e validação de frameworks e de modelos conceituais, bem como à geração de novas teorias e modelos,
através da experimentação e síntese proporcionadas pelas diferentes aplicações da gestão do conhecimento. Esperamos
que esta edição especial estimule o avanço das pesquisas e publicações nesta área temática de fronteira do conhecimento
em gestão empresarial, particularmente no que se refere à gestão de operações.

Co-editores edição especial em Gestão do Conhecimento

Edson Pinheiro de Lima (PPGEPS/PUCPR)
Heitor José Pereira (PPAD/PUCPR)

Sérgio Eduardo Gouvêa da Costa (PPGEPS/PUCPR)

EDITORIAL

Edição especial em gestão do conhecimento





Qualidade nos serviços: atuação do intra-empreendedor na gestão
do conhecimento. Estudo de caso em escritório de patentes
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Este artigo trata de um estudo de caso em que se procura evidenciar a importância do intra-empreendedorismo para
articular a gestão do conhecimento na consecução da qualidade nos serviços. Os referenciais de análise são os
conceitos de gestão do conhecimento e de intra-empreendedorismo e observam as práticas de treinamento realiza-
das em uma organização de prestação de serviços de advocacia, especializada em Direito sobre a Propriedade
Industrial. No caso estudado, o líder de setor (intra-empreendedor) utiliza as estratégias da gestão do conhecimento
como ferramenta para a garantia da qualidade de seus serviços. A organização e funcionários foram beneficiados
pelas iniciativas, mas vários obstáculos impediram a sua continuidade. O presente trabalho discorre sobre as
características do intra-empreendedor e a experiência da gestão sobre o conhecimento adquirido neste caso, assim
como registra as conseqüências e oportunidades para mudanças.

Palavras-chave: intra-empreendedorismo, qualidade de serviços e gestão do conhecimento.

This article deals with a study of case that tries to emphasize the importance of the intraentrepreneurship to articule
knowledge management to achieve an quality services. The analysis reference are the concepts of management of
knowledge and intraentrepreneurship observing the training practices carried through in an organization, special-
ized in Industrial Property. Saw in the studied of case, the sector leader (intrapreneurship) uses the knowledge
management strategies as a tool for quality guarantee in its services. The organization and employees were ben-
efited by the initiatives, but some obstacles hindered its continuity. The present work is about the characteristics of
the intra-entrepreneur and the experience of the knowledge management gained on this case, and it registers their
consequences and the opportunities for changes.

Keywords: intraentrepreneurship, knowledge management, quality of services.

1 Introdução

A evolução do pensamento administrativo, no bojo da
evolução histórica do pensamento político, filosófico,
social e econômico do mundo contemporâneo,
propiciou a criação de normas e indicadores a reger os
processos administrativos com vistas às necessidades
da preservação do meio ambiente, da saúde e segurança

ocupacional, da responsabilidade social, dos direitos
humanos, da sustentabilidade, tais como NBR ISO
14001, 14004, OHSAS 18001, AA1000, SA 8000, Indica-
dores Ethos, entre outras, compreendendo demanda
para a compreensão e gerenciamento de valores
intangíveis.

Diante deste quadro de circunstâncias, como atender
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Fonte: Adaptado de Toffler (1980), Lynch e Kordis (1988) e Savage (1996)

Figura 1 – Ondas de Mudança

aos requisitos da atualidade e cumprir todas as exigên-
cias contratuais do público fornecedor, consumidor e
acionista, acrescentadas às exigências forjadas pelo
movimento competitivo do mercado? Como pode uma
organização construir uma expectativa de um corpo de
funcionários suficientemente ágil, atualizado e
comprometido à aprender e inovar cada vez mais?
(PINEDO e VICTOR, 2002).

As indagações acima identificam as necessidades de
atrair, mobilizar, desenvolver e reter pessoas, investindo
em seus talentos e aprimorando as suas competências.
Ora, a literatura administrativa atual identifica várias
obras clássicas que apontam a estrada segura da gestão
do conhecimento para sustentar as mudanças
organizacionais necessárias e manter a perenidade dos
mecanismos da captura, retenção e disseminação do
conhecimento produzindo assim o capital intelectual
de uma organização.

Os trabalhadores de uma organização formam a sua
estrutura. Portanto, o desafio das empresas de hoje é
formar e integrar uma boa equipe de trabalho com
conhecimento, capacidade e habilidades específicas
para os postos de trabalho, para cumprirem as tarefas
exigidas e para pensarem estrategicamente sobre os
destinos da organização.

O conhecimento é a própria razão de ser da organização.
O valor global do conhecimento de uma organização
pode ser verificado quando ela é comprada por um valor
superior ao seu valor contábil. Esta diferença consiste
normalmente em ativos intelectuais: marcas, patentes,
profissionais especializados, criação de novos produtos,

mapa de preferências de clientes, etc.

O valor do conhecimento não é nenhuma novidade. A
novidade é apontá-lo como um recurso carente de ser
gerenciado e utilizado no âmbito organizacional. É
considerá-lo como componente do planejamento
estratégico e como propulsor de dinâmicas que
facilitarão a formação de equipes e o
compartilhamento da visão na organização.

Assim sendo, torna-se necessário formular uma estraté-
gia com base na gestão de pessoas através de planos e
estratégias concentrando-se no desenvolvimento de
capacidades e competências essenciais em longo
prazo, que serão encarregadas de criar o diferencial
competitivo. Gramignia (2001, apud MAMANI, 2002)
ressalta a importância da área de recursos humanos para
atrair, desenvolver e reter pessoas talentosas, uma vez
que o domínio de determinadas competências faz com
que profissionais e organizações façam diferença no
mercado.

Etimologicamente, aprender vem do latim
apprehendere, que significa apoderar-se, prender,
dominar. Então, aprendizagem significa aquisição de
conhecimento ou habilidade. Ela pode ser definida
como um processo de integração e adaptação do ser ao
ambiente em que vive, implicando, pois, em mudança
de comportamento; enquanto educação vem de ex
ducere, que significa conduzir para fora.

Este trabalho procura refletir sobre o significado da
aprendizagem do indivíduo em ambiente
organizacional, enfatizando o valor que pode ser
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agregado através da mudança de atitude de toda a
organização em relação à construção de programas de
treinamento específicos aos indivíduos recém-admiti-
dos, assim como os estímulos para a expansão do
conhecimento através de treinamentos internos ou
externos aos funcionários veteranos mais talentosos.
Trata-se de conduzir, para mentes ávidas, o ferramental
adequado para que o caos organizacional seja apreen-
dido e transformado em ambiente harmônico de
produção coletiva, estimulando e incentivando a
criação de novos produtos, a melhoria dos produtos
existentes, conseguindo para a organização a vanta-
gem competitiva e uma valorização humana por
excelência.

Posiciona-se o texto a partir da observação no estudo
de caso, na indicação da existência dos intra-empreen-
dedores, que desempenham papel fundamental na
identificação das oportunidades de aprendizado, de
retenção do conhecimento e seu desenvolvimento e
propagação (Figura 2).

Levando em consideração o arrazoado acima, toma-se
por estudo uma experiência ocorrida num setor de
organização prestadora de serviços: um grande
escritório de advocacia especializado em Propriedade
Industrial. O caso estudado versa sobre os benefícios
oriundos da gestão de conhecimento implementada a
partir da iniciativa de um intra-empreendedor, gerados
para a organização e para as pessoas, assim como as
conseqüências e oportunidades nascidas deste fato.

Embora atualmente haja extensa literatura a respeito da
gestão do conhecimento como método para a consecu-
ção, identificação, disponibilidade, preservação e
disseminação do capital intelectual de uma organiza-
ção, os autores perceberam a carência na bibliografia
existente no que diz respeito aos estudos de caso em
empresas do ramo da propriedade intelectual quanto à
oportunidade de registrar aplicação dos conceitos de
gestão do conhecimento e de intra-empreendedorismo.
Quinn et al. (1998) tecem o apropriado comentário: “A
capacidade de gerenciar o intelecto humano – e de
convertê-lo em produtos e serviços úteis – está rapida-
mente se tornando a habilidade executiva crítica do
momento. Como resultado, tem havido uma enxurrada
de interesses no capital intelectual, na criatividade, na
inovação e na organização que aprende, mas surpreen-
dentemente, pouca atenção tem sido dada ao
gerenciamento do intelecto profissional”.

O método de pesquisa para o desenvolvimento do
presente trabalho é caracterizado como estudo de caso.
Segundo Yin (2001), este método é o mais adequado
para análise de fenômenos contemporâneos quando os
limites entre o fenômeno e o contexto não são eviden-
tes. Além disso, ele permite a abordagem qualitativa
cuja principal preocupação é a observação do fenôme-
no estudado numa situação e a captação da perspectiva

dos envolvidos na problemática estudada (BRYMAN,
1989). A forma de coleta de dados foi por meio de
pesquisas bibliográficas, observações diretas e análise
de documentos (quando permitido o acesso a eles) e
entrevistas semi-estruturadas: observação e análise de
verbalizações de participantes na organização estuda-
da e orientando-se os dados coletados para a conver-
gência de conclusões e proposições.

Os autores reconhecem a limitação tradicional de um
estudo de caso, que é o fato de se restringir a uma única
unidade de análise, portanto não permitindo generali-
zações. Têm-se como limitações da pesquisa: (1)
dificuldade de acesso aos gerentes, idealmente
formuladores de políticas relacionadas ao tema; (2)
falta de elementos de comparação com empresas do
mesmo campo organizacional.

2 Revisão de literatura

2.1 Gestão do Conhecimento

Segundo Stewart (2002), no âmbito de uma organiza-
ção, gestão do conhecimento é identificar o que se
sabe, captar e organizar esse conhecimento e utilizá-lo
de modo a gerar retornos.

Oliveira Jr. (2001) observa que a função central da
organização é administrar este ativo intangível de
forma a otimizar o desempenho organizacional. O que
vai determinar o sucesso da organização é a sua
eficiência nesse processo de transformação de conheci-
mento existente no plano das idéias para o conheci-
mento aplicado no plano das ações, em comparação
com a eficiência de outras empresas (KOGUT e
ZANDER, 1993 apud OLIVEIRA Jr., 2001).

Prusack, um dos pioneiros na pesquisas desta discipli-
na, em recente entrevista (PRUSAK, 2003), em tradu-
ção livre, observa que “Gestão do Conhecimento
significa como as empresas sabem o que sabem, como
compreendem as novidades e o que pode ser feito para
avaliar e transferir o conhecimento”. Que formas o
conhecimento pode tomar? Estas ainda são questões
abertas que ainda estamos aprendendo.

Neste contexto, os autores identificam a importância de
apresentar um dos conceitos de capital intelectual.
Segundo Stewart (2002), o capital intelectual é o
conhecimento que transforma as matérias-primas e as
torna mais valiosas” [...] “Tornou-se comum dizer que o
capital intelectual de uma organização é a soma de seu
capital humano (talento), capital estrutural (propriedade
intelectual, metodologias, software, documentos e
outros artefatos de conhecimento), e capital em clientes
(relacionamentos com clientes)”.
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2.2 A Transformação do estado
do conhecimento na organização

Segundo Oliveira Jr. (2001) quando se fomenta o
processo de aprendizagem identificando mecanismos e
ferramentas de gestão que facilitam, disseminam e
permitam à organização possuir um maior controle
sobre o processo, concomitantemente está se determi-
nando as formas pelas quais o novo conhecimento vai
ser criado – o conhecimento existente vai ser alterado
– e como os fluxos de conhecimento vão ser transferi-
dos internamente e também através dos limites da
organização.

Os níveis de aprendizagem organizacional foram
descritos com precisão por Argyris e Schön (1978,
1996, apud OLIVEIRA Jr., 2001):

• A aprendizagem em circuito simples (single loop
learning), que ocorre após a detecção de erros, sem
questionar as políticas subjacentes às ações que
geraram os erros;

• A aprendizagem em circuito duplo (double loop

learning), que envolve o questionamento de
valores, crenças e, conseqüentemente, das políticas
decorrentes.

A Figura 3 representa o esquema sintetizando o movi-
mento dos circuitos simples e duplo de aprendizagem.

Argyris (1992, apud OLIVEIRA Jr., 2001) afirmou que
para que os membros da organização pudessem desen-
volver sua capacidade de produzir circuitos duplos, seria
necessário desenvolver uma cultura que premiasse ações
dessa natureza. Fleury e Fleury (1995, apud OLIVEIRA
Jr., 2001), no entanto, afirmaram que o desenvolvimento
de uma cultura organizacional de aprendizagem é difi-
cultado devido à tendência natural, na maior parte das
empresas, de uma preservação dos padrões culturais e
de resistência à mudança, que propiciam o surgimento
de normas que atuam como um impeditivo da adoção
de práticas de gestão orientadas para uma aprendizagem
mais eficiente e duradoura.

2.3 O conhecimento como instrumento
para implantação da qualidade nas
organizações

Fonte: Quelhas, O. L. G., 2003

Figura 2 – Comparação entre a Empresa “Industrial” e a Empresa “Sede do Conhecimento”

saserpmEsadlifreP

lairtsudnI otnemicehnoCodedeS

alacsemeoãçudorpedsoledoM sievíxelfsiamoãçudorpedsoledoM

sadazilaicepsesaosseP sarodedneerpmeesetnelavilopsaosseP

atsopseredsopmetsednarG laeropmetmesatsopseR

odazilaicepseoãnohlabarT otnemicehnoCmeodaesabohlabarT

otnemanierT/savititepersaferaT otnemivlovnesedotua/otnemanierT/ovitaircohlabarT

laudividniohlabarT ohlabartedsemitohlabarT

sefehcsonredoP setneilcsonredoP

roirepusoãçanedrooC serapertneoãçanedrooC

Fonte: Argyris, C. (1992)

Figura 3 – Circuitos Simples e Duplo de aprendizagem
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É observado que a implantação de programas de
qualidade total nas empresas deve ser permeada do
compartilhamento da visão genérica deste conceito,
além de abordar áreas críticas do conhecimento
organizacional como:

• Preferências e necessidades dos clientes;

• Conhecimento da concorrência;

• Aplicações da tecnologia;

• Mapeamento e uso da informação existente;

• Mapeamento de setores e nichos de mercado;

• Regulamentações externas e internas.

Para um esboço de método para a gestão do conheci-
mento organizacional, cabe citar Quinn (1998) que
divide em quatro níveis o funcionamento do intelecto
profissional de uma organização, que estão apresenta-
dos em ordem crescente de importância:

Conhecimento cognitivo (ou know-what): é o domínio
básico de uma disciplina que os profissionais atingem
através de extenso treinamento e certificação. Esse
conhecimento é essencial, mas longe do suficiente,
para o sucesso comercial;

Habilidades avançadas (ou know-how): traduzem a
“aprendizagem nos livros” em execução eficaz. A
capacidade de aplicar as regras de uma disciplina a
problemas complexos do mundo real é o nível de
habilidade profissional que mais cria valor;

Compreensão de sistemas (ou know-why): é um profundo
conhecimento da teia de relacionamentos causa e
efeito básicos de uma disciplina. Permite aos profissio-
nais a irem além da execução de tarefas para resolver
problemas maiores e mais complexos – e criarem valor
extraordinário;

Criatividade automotivada (ou care-why): consiste
da vontade, da motivação e da adaptabilidade para o
sucesso. Grupos altamente motivados e criativos
freqüentemente têm melhor desempenho do que outros
grupos com maiores recursos físicos ou financeiros;

Mas, como criar condições e apoiar o desenvolvimento
e a comunicação deste conhecimento? Ou seja, como
transformar conhecimento em ativo a serviço da organi-
zação ao invés de apenas propriedade de indivíduos ou
grupos internos?

Segundo Peter Senge (1998), “...as organizações só
aprendem por meio de indivíduos que aprendem. A
aprendizagem individual não garante a aprendizagem
organizacional. Entretanto, sem ela, a aprendizagem
organizacional não ocorre”.

Conforme examinado no item “O Problema” supra,

uma organização que possui um enfoque atualizado
em Gestão de Pessoas poderá propiciar um ambiente
organizacional que possibilite aos funcionários desen-
volverem o que Senge (1998) denomina “domínio
pessoal”, “comprometimento com a verdade” e “visão
compartilhada.”

O domínio pessoal é formado primeiramente do
contínuo esclarecimento, ou seja, da visão sobre o que
se quer; e em segundo lugar, em aprender continuamente
a ver a realidade: onde se está em relação ao que se
quer. Senge (1998) cita Kazuo Inamori, da Kyocera,
que “estimula os funcionários a olhar para dentro de si
mesmo”.

Destacar a importância do comprometimento com a
verdade atinge níveis bem mais profundos do que o
das relações interpessoais num ambiente
organizacional. O trabalhador que relata o seu desco-
nhecimento sobre alguma prática, está sinalizando o
seu desejo em aprendê-la. Assim, demonstra a confian-
ça de quem espera ser atendido em sua demanda. Se o
comprometimento com a verdade tiver ressonância, se
não em toda a organização mas dentro de células da
organização, pode-se almejar um clima propício para a
investigação dos eventos e a identificação das causas
dos limitadores de crescimento.

O comprometimento com a verdade se dá mais facil-
mente num ambiente onde a visão é compartilhada.
Senge (1998) afirma: “Não existe organização que
aprende se não houver visão compartilhada”. A criação
de visão é dada pelos líderes com sensibilidade para
reconhecer talentos e trabalhar oportunidades com a
comunicação da visão. O compartilhamento da visão é
uma das principais condições para a gestão do conhe-
cimento. É o terreno onde a aprendizagem germina e
frutifica. Se existe um trabalho contínuo investigador e
esclarecedor sobre as metas da organização, que por
sua vez, podem acomodar as metas pessoais, vão se
instalar o compartilhamento da visão. Novamente
citando Senge (1998): “a visão compartilhada, princi-
palmente a intrínseca conduz as aspirações das pessoas.
O trabalho torna-se parte da busca de um propósito
superior incorporado aos produtos e serviços das
organizações”.

Os autores entendem que a gestão do conhecimento
numa organização poderá prosperar se favorecida por
um clima organizacional de cooperação e de confiança,
onde possa frutificar o empenho dos indivíduos a
desenvolverem suas visões pessoais de acordo com as
da organização. Ou seja, fortalecer a idéia de que o
desenvolvimento pessoal é valorizado pela organiza-
ção. Deste ponto surgem importantes caminhos: o que
aponta para uma liderança sensível e cuidadosa, a
atenção sustentada pelo planejamento da organização
sobre a elaboração formal de processo de adaptação,
criação, captura e utilização do conhecimento, e
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finalmente outro o que determina uma revisão no
sistema de méritos e recompensas utilizado pela
organização.

2.4 Gestão do Conhecimento
organizacional

O processo da Gestão do Conhecimento tem fases bem
definidas, desde a criação do conhecimento até a sua
utilização para criar valor para a organização. A Figura 4,
adaptada a partir de Korowasjczuk et al. (2000) repre-
senta de forma objetiva estas fases.

A natureza dinâmica das etapas deste processo exige
que as lideranças formais e informais se encarreguem
de agir como condutores para que estas etapas não
deixem de ser identificadas nas rotinas, cumprimento
de prazos e necessidades básicas administrativas de
uma organização.

O conhecimento pode ser gerado, desenvolvido e
compartilhado dentro das fronteiras de uma organiza-
ção. Kathy Harris et al. (apud KOROWASJCZUK,
2000) identifica uma metodologia do Processo de

Gestão de Conhecimento conforme concisamente
demonstrado no quadro da Figura 5, apresentada a
seguir.

3 Empreendedorismo e intra-
empreendedorismo

Denomina-se empreendedorismo o conjunto de ações e
atitudes tomadas ou praticadas a partir de iniciativas
próprias do indivíduo. O dicionário da língua portu-
guesa Michaelis descreve empreendedor como sendo:
“o indivíduo que empreende, que se aventura à
realização de coisas difíceis ou fora do comum; ativo;
arrojado; aquele que toma a seu cargo uma organiza-
ção”. O dicionário Michaelis descreve, ainda, o ato de
empreender como sendo: “resolver-se a praticar algo
laborioso e difícil; tentar delinear: empreender o domínio
de si mesmo; realizar; fazer; ter apreensões contínuas”.

Por outro lado, as inovações administrativas radicais
(HAMMER, 1993; DAVENPORT, 1994; MOREIRA,
1994) requerem um investimento substancial; os
resultados somente são visíveis no médio prazo e o
risco de insucesso é alto. Mudanças tecnológicas
radicais são freqüentemente um requisito para implan-
tar inovações administrativas radicais. Na maioria das
vezes é difícil dissociar os componentes tecnológicos
dos componentes administrativos de uma inovação
maior. A instalação de um software integrado de
gestão, tipo Oracle ou SAP; o rearranjo do layout de
um setor em células de produção; a substituição da
prancheta de desenho por um sistema de desenho
industrial apoiado num computador (CAD); a implanta-
ção de código de barras e de leitura óptica num
almoxarifado; a adoção de engenharia simultânea no
desenvolvimento de produtos, são exemplos de
inovações radicais nas quais se entrelaçam os compo-
nentes tecnológicos e administrativos.

Outro conceito importante para o entendimento da
contribuição à gestão do conhecimento é o de intra-
empreendedorismo. Neste conceito considera-se a
utilização do instinto de iniciativa, presente em cada

indivíduo, independentemente do seu status empre-
gatício. Entretanto, para os autores, a partir das obser-
vações realizadas, o desenvolvimento deste instinto
empreendedor dependerá das oportunidades oferecidas
pelas organizações ou sistemas sociais nos quais estes
indivíduos atuem.

Muitos modelos de gerenciamento têm sido desenvol-
vidos, estudados e utilizados no mundo inteiro. A
necessidade de ter um sistema ágil e eficaz, em defesa e
ataque no mercado globalizado, é constante e cada vez
mais intensa. Porém, ao contrário do que se pensava
inicialmente, tal necessidade não se relaciona apenas
com a competitividade de mercado. Conceitos como
“Qualidade de Vida”, “Empregabilidade”, “Capital
intelectual” e “Espiritualidade nas Organizações”
fizeram com que as empresas, de todo o mundo,
percebessem o valor ilimitado do ser humano para a

Fonte: adaptado de Kathy Harris et al. (apud KOROWASJCZUK, 2000)

Figura 4 – Fases da Gestão do Conhecimento
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melhoria da produtividade e da inovação no trabalho.
Fica patente a relação direta da motivação das pessoas
com a vantagem competitiva das organizações, além
de desenvolver uma nova consciência global de vida.

Segundo H. James Harrington (1997), no livro

Gerenciamento Total da Melhoria Contínua, cinco
modelos de gestão se destacaram a partir do final da
década de 80, ganhando força na década de 90 (Gestão
do custo total, Gestão da produtividade total, Gestão
da Qualidade total, Gestão de recursos total e Gestão
da tecnologia total). Estes são os modelos que mais se
destacaram nos últimos anos, e que, eficientemente,
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Fonte: Adaptado de Kathy Harris et al (apud KOROWASJCZUK, 2000)

Figura 5 – Detalhamento das Fases do Processo de Gestão do Conhecimento
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fizeram seu papel. Atualmente, observa-se que muitos
desses modelos ainda são aplicados, mas com um
diferencial bastante significativo: um tratamento real e
cuidadoso das relações humanas no trabalho e das
aspirações futuras de cada indivíduo.

A sistemática de gestão identificada no estudo de caso
tem como alvo principal a maximização das capacida-
des e aptidões do homem, buscando a obtenção de
resultados efetivos (financeiros, tecnológicos, adminis-
trativos, pessoais, profissionais, etc.), através da
estruturação de um ambiente organizacional sustentá-
vel e humanamente saudável. Nesta sistemática, a
organização atua como um aglomerado de pequenas
unidades de negócio, ágeis, eficazes e independentes.

Pinchot (2004) afirma que um trabalhador não precisa
afastar-se de uma organização com a qual tem vínculo
empregatício para ser empreendedor. Cunha-se, então,
o porquê do termo “intra-empreendedorismo” (intra-
corporate entrepreneuring) chamar a atenção dos
empresários, àquela época, atentos que poderia ser uma
ferramenta para melhoria da competitividade.

Estrutura-se uma metodologia de implementação do
intra-empreendedorismo que se compõe, sucintamente
nas seguintes etapas:

• Criar visão convincente que atraia e destaque
esforços de inovação;

• Compartilhamento da estratégia de negócios com
todos na organização;

• Existência de um “patrocinador” para os intra-
empreendedores;

• Realizar o diagnóstico do clima para inovação;

• Realizar programa educacional voltado para a
criatividade e o intra-empreendedorismo;

• Organizar equipes intra-empreendedoras;

• Criar canais de implementação para idéias de intra-
empreendedores alinhadas com a estratégia;

• Apoio à criação de intra-empresas com patrocina-
dores, treinamento e supervisão.

No intra-empreendedorismo, estas particularidades
intrínsecas do ser humano são desenvolvidas e
potencializadas para funcionarem como fontes
motivadoras, injetando mais energia nos processos.
Imaginem-se duas grandes engrenagens movimentadas
por um clima organizacional propício, de tal maneira
que a energia resultante seja maior que a soma das
energias geradas individualmente. Este é o diferencial
que acredita-se existir no modelo que se denomina de
“empreendedorismo corporativo” e que se utiliza
principalmente da energia gerada pela motivação e
realização de cada ser humano para impulsionar a

obtenção de resultados individuais ou de equipes,
garantidos pelo seu auto-gerenciamento e vice-versa.
Em artigo publicado pela revista HSM Management
(nº 14, ano 3, maio a junho de 1999 – p. 20-21), o espe-
cialista em liderança estratégica Sumantra Ghoshal
propõe um modelo, o qual ele denomina de “A
organização individualizada”, baseado no tripé
objetivos-processos-pessoas e que somente se mantém
em ambientes saudáveis, criativos, que favoreçam a
iniciativa e que privilegiem o recurso conhecimento.
Segundo ele, o novo modelo deve ter como meta
principal a criação de um ambiente próprio para cada
organização. A afinidade encontrada no modelo
proposto pelo especialista é grande em muitos aspec-
tos, porém dois deles se destacaram aos nossos olhos: a
ênfase ao uso do conhecimento como fonte de recurso
que gera resultado para a organização e a criação de um
ambiente propício para a alimentação do sistema
organizacional. Pode-se observar no mercado, de
maneira geral, que, quando alguém está trabalhando
para si próprio, ou para uma organização própria, esse
trabalho tende a ser mais objetivo, mais otimizado e
melhor realizado, quando comparado com uma
atividade realizada por um funcionário assalariado
com ganhos limitados e direitos trabalhistas garanti-
dos. Conclui-se, então, que se possível fosse, uma
organização onde todos os membros fossem seus
donos, ou sócios, ela atingiria melhores resultados que
uma similar de composição tradicional. Ainda dentro
dessa organização composta, em sua maioria, por
trabalhadores sócios ou acionistas, encontra-se uma
incógnita: como garantir que, em suas diferentes áreas,
todos os membros forneçam o máximo de sua capaci-
dade operacional? Sabendo-se ser único o resultado da
organização, como garantir ganhos iguais para todos
os funcionários, independentemente do empenho
individual, aplicado por cada um deles?

4 O estudo de um caso:
escritório de patentes

4.1 Características da organização
estudada

A organização onde se desenvolveu a ação escolhida
para este estudo existe há mais de 40 anos no Brasil. À
época do desenrolar da experiência ora apresentada, a
organização possuía aproximadamente 120 funcionári-
os em sua folha de pagamento.

A liderança de maior expressividade dentro da organi-
zação era exercida primordialmente pelo seu presiden-
te, advogado sócio-proprietário e por outros compo-
nentes de sua família, igualmente advogados
especializados na área de Propriedade Industrial.
Outros líderes existiam, os sócios minoritários, respon-
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sáveis pelas Diretorias. Demais lideranças eram
exercidas por gerentes que apresentavam comprometi-
mento com a visão do presidente da organização.

O recrutamento dos funcionários obedecia aos critérios
obtidos pela necessidade de formar grupos definidos
pela natureza das ações necessárias às marcas e
patentes: advogados, engenheiros e estagiários de
direito e de engenharia, que deviam estar aptos à
comunicação fluente verbal e escrita em inglês. Outra
camada de funcionários era composta por assessores
administrativos, também chamados de paralegals
(expressão tomada emprestada ao idioma inglês, que
significa pessoas que, com treinamento adequado,
podem assistir a advogados), que deviam apresentar
igual fluência em inglês. Aos demais funcionários
necessários para dar o suporte operacional aos profissi-
onais acima descritos, eram exigidos somente o
segundo grau completo. Ou seja, não se exigia nenhum
conhecimento da Lei de Propriedade Industrial para a
admissão de funcionários, confiando-se mais no
aprendizado a partir da prática diária. À parte desta
organização estratificada, outros profissionais desem-
penhavam seus ofícios, tais como bibliotecária,

contabilistas e secretárias. A seguir, é apresentado o
organograma da organização (Figura 6), para melhor
compreensão de sua disposição funcional.

O treinamento dos funcionários obedecia aos critérios
diferenciados pelos papéis a serem exercidos pelos
advogados, engenheiros e técnicos/tradutores juniores.
A formação profissional a ser passada a esses grupos de
funcionários era posta a cargo de profissionais seniores
escolhidos por suas notórias habilidades como educa-
dores. Os profissionais juniores contavam também com

o curso da Associação citada acima, que é ministrado
sazonalmente.

Quanto aos demais funcionários em funções e/ou
setores de apoio, os já citados paralegals, formavam
dois grupos distintos: o que tinha conhecimento do
idioma inglês e o que não tinha. Portanto o primeiro
grupo tinha a habilidade em entender, apreciar e travar
comunicação direta com o cliente. Ao segundo grupo
eram delegadas tarefas operacionais. Quanto aos
clientes, a maior parte deles era composta por organiza-
ções de renome internacional, produtoras de bens e
prestadoras de serviços, cujo objetivo era obter, através
de processo específico administrado pelo INPI, o pleno
direito sobre o privilégio de usarem e explorarem com
exclusividade suas marcas e patentes neste país. A troca
de comunicação com estes clientes se produzia
preferencialmente por escrito e, por via de regra, em
inglês. Como estratégia para melhor atendimento aos
clientes, era necessário o conhecimento e utilização
perfeita da Lei de Propriedade Industrial para a correta
interpretação dos projetos solicitados pelos clientes e
conseqüentes aconselhamentos diante do comporta-
mento do INPI face aos citados projetos. Como critério

de excelência do atendimento ao cliente, era exigido à
todos os funcionários a agilidade nas respostas, tanto
quanto às questões trazidas pelos clientes quanto aos
despachos publicados do INPI.

Desta forma, a gestão sobre processos operacionais
obedecia ao critério da agilidade no atendimento ao
cliente. Todo o arcabouço composto pelas operações
rotineiras da organização, seus aperfeiçoamentos e
modificações, era construído a partir da observação de
erros e acertos ocorridos durante o encaminhamento

Figura 6 – Organograma da organização estudada
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dos processos e principalmente a partir de reclamações
dos clientes. Este item não será aprofundado: sua
extensa complexidade para ser descrito constitui-se
como irrelevante para o tema deste estudo.

4.2 Identificação do problema

Os autores consideram imprescindível a existência de
princípios apoiadores para a inovação, fator de
fundamental importância para constituir-se em diferen-
cial que concretizará atributos organizacionais
associados à competitividade: flexibilidade, soluções
originais para problemas, aperfeiçoamento contínuo,
gestão efetiva do conhecimento.

Na atualidade a inovação está associada à identificação,
desenvolvimento e manutenção do intra-
empreendedorismo, conforme os conceitos apresenta-
dos na revisão de literatura. Identificar práticas exem-
plares de seu exercício cotidiano é relevante para o
aperfeiçoamento da ciência da gestão.

4.3 O intra-empreendedor
e a Gestão do Conhecimento

Neste tópico descreve-se o funcionamento do Setor de
Controle da referida organização, por ser o local da
experiência com intra-empreendedorismo e gestão do
conhecimento. A Figura 7 esquematiza as rotinas
principais deste setor.

O funcionamento do Setor de Controle visa administrar
o andamento dos processos sobre marcas e patentes e
subseqüentes respostas ao INPI. Também faz parte das
responsabilidades deste setor receber, classificar e
distribuir os projetos dos clientes para os demais
setores da organização, assim como o monitoramento
sobre o tempo de atendimento aos clientes. Este setor é
composto por 11 pessoas, parte delas com conhecimen-
to razoável de inglês (suficientes para o entendimento
e encaminhamento dos pedidos dos clientes) e outra
composta por jovens apresentando apenas o segundo
grau completo ou nem isto. A rotina de trabalho é de

Fonte: os autores

Figura 7 – Fluxograma Demonstrando os Movimentos Principais do Setor de Controle
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complexidade dinâmica, o que demanda funcionários
com segurança no conhecimento não só da LPI, mas
também da divisão política do escritório e do escopo
das funções dos demais funcionários, advogados e
engenheiros.

O líder do setor descrito é graduado em filosofia e pós-
graduado em Gestão pela Qualidade Total. Tal forma-
ção propicia-lhe condições de autonomia de pensa-
mento e o estabelecimento de individualidade e de
liberdade de escolhas em sua metodologia de
gerenciamento.

A partir da problemática identificada e que afeta
diretamente seu cotidiano de gerenciamento, busca de
forma autônoma solucionar com os recursos ao seu
alcance. Independentemente da autorização e conheci-
mento dos níveis gerenciais que lhes são superiores.

4.4 Diagnóstico

A observação e análise da situação-problema e as
soluções implementadas, foram realizadas por três anos
(2000 a 2003). O líder do setor estudado possui
conhecimentos sobre a Lei de Propriedade Industrial,
sobre as necessidades dos clientes e sobre a missão e a
cultura organizacional do escritório.

Os autores identificam a transmissão do conhecimento
e intra-empreendedorismo como fatores críticos de
sucesso para o gerenciamento eficaz do setor de
Controle, que tem por responsabilidade monitorar
todas as etapas dos projetos dos clientes. A organização
estudada não disponibiliza recursos para desenvolvi-
mento das competências dos profissionais, pois:

a) Historicamente, os paralegals para se desenvolve-
rem na organização estudada, dependem da
iniciativa dos chefes e coordenadores de setores.
Não existe nenhum incentivo ou acompanhamento
por parte das gerências superiores nesses treinamen-
tos. A não existência de programa específico e
institucional no desenvolvimento de competências
conjugado com a formação educacional e as
características de personalidade do líder do setor
analisado, constitui-se em fator decisivo para o
empreendedorismo articulado com a gestão do
conhecimento. Os treinamentos são feitos
concomitantemente ao exercício das responsabili-
dades dos novos funcionários. A aprendizagem
contínua e aprofundada depende da motivação
pessoal do funcionário e de sua habilidade em
observar e questionar os dados e informações.

b) Em face deste conhecimento não registrado e
disponibilizado, não existe a mobilidade
interdepartamental de funcionários. Vários traba-

lhadores talentosos permaneceram anos em uma só
função, sem que a organização percebesse suas
habilidades quanto à criatividade e solução de
problemas. Não existe o processo de avaliação
periódico dos funcionários, com o conseqüente
plano de desenvolvimento funcional.

c) Outro problema a ser equacionado pelos responsá-
veis pelas funções desempenhadas pelos paralegals
é que as gerências superiores da organização
entendem que estes funcionários não necessitam de
treinamento especializado.

Os riscos de não atendimento às necessidades dos
clientes e de ocorrência de falhas graves para a organi-
zação, relacionados à sua competência essencial, são
importantes. Uma interpretação errônea de um pedido
de cliente pode acarretar em perda irrecorrível de marca
ou de uma patente. Considerando que marcas e
patentes são bens de capital intelectual, qualquer erro
grave neste campo pode trazer complicadas ações
judiciais sobre perdas e danos para a organização.

Contribuindo para o agravamento da situação já
descrita, o sistema informatizado de controles já
demonstra ser notoriamente obsoleto. O projeto para a
modernização e sofisticação do tal sistema está em
andamento, mas, enquanto não se efetive, o conheci-
mento das pessoas tem necessariamente que atuar
como recurso de segurança.

Um programa de intra-empreendedorismo típico inclui
os seguintes aspectos (PINCHOT, 2004):

• compartilhamento da estratégia de negócios que
requer inovação e a orienta;

• criação de canais de implementação para intra-
empreendedores com idéias alinhadas com a
estratégia;

• apoio à criação de intra-empresas com patrocinado-
res, treinamento e supervisão; diagnóstico e
aperfeiçoamento de clima para a inovação.

No caso estudado nenhuma dessas condições está
explícita no período observado. Como se garantiu o
sucesso na implementação da articulação do
empreendedorismo do líder do setor com a gestão do
conhecimento?

a) observa-se que o líder do setor possuía conheci-
mento acerca da gestão do conhecimento e suas
ferramentas e ciclo de desenvolvimento;

b) a distância entre a gerência superior e a liderança do
setor proporcionou liberdade de ação e autonomia
para solução do problema: garantir continuidade da
qualidade dos serviços prestados. Utilizando-se de
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solução que não depende de recursos financeiros
ou de autorizações, o líder do setor incrementa, por
iniciativa própria, programa de identificação de
competências, de gestão e desenvolvimento;

c) Identifica-se a criação de uma visão conjunta,
inspiradora, da competência do setor na prestação
de serviços de qualidade;

d) Houve, no caso analisado, valorização das pessoas
e não das idéias ou do produto ou serviço. O
orgulho do fazer bem feito superou deficiências
gerenciais e a falta de políticas de gestão de
pessoas razoavelmente amadurecidas;

e) A informalidade das conversas entre o líder e os
funcionários, observando-se que o foco destas eram
as pessoas e suas expectativas de desenvolvimento
pessoal.

4.5 A identificação da Gestão do
Conhecimento como ferramenta para
solução do problema

“Quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é
formado forma-se e forma ao ser formado”. Paulo Freire
em Pedagogia da Autonomia.

Neste ponto do trabalho descreve-se a metodologia
que foi identificada e descrita pelo relato que se segue:

a) Foi mapeado o conhecimento de cada funcionário,
comparando-o com a necessidade/demanda de
conhecimento pelo desempenho da função, com a
finalidade de detectar a extensão do treinamento
que seria necessário desenvolver;

b) Com os funcionários experientes, que já demonstra-
vam algum domínio sobre Propriedade Industrial, a
transmissão de conhecimento acontecia de maneira
informal e tempestiva, acompanhando as ações de
supervisão de tarefas e tomando como exemplo o
estudo dos processos de Marcas e Patentes que
estavam sendo cuidados pelo Setor de Controle;

c) No caso dos funcionários recém-admitidos, o
treinamento se iniciava naturalmente, a partir da
adaptação do funcionário à organização e sua
missão, regras explícitas e tácitas e os clientes
internos do Setor de Controle. Simultaneamente,
eram transmitidos os conhecimentos básicos sobre
a LPI obedecendo de forma didática a uma
gradação de dificuldades. As informações sobre as
necessidades dos clientes ocorriam durante este
momento e pouco a pouco os novos funcionários
absorviam as noções fundamentais da Lei e
também aumentavam a percepção sobre a missão
do próprio setor e da organização, perante o cliente
externo.

4.6 Estratégia de utilização da Gestão do
Conhecimento a partir da gestão por
competências

A partir da abordagem adotada e necessitando de
apresentar desempenho com qualidade pela equipe
sem quebra de ritmo, procurou-se inicialmente desen-
volver habilidades no tocante ao recrutamento,
selecionando pessoas com predomínio de característi-
cas/atributos tais como atenção, persistência, seriedade
e pró-atividade/iniciativa, conhecimentos básicos de
informática e preferencialmente de inglês. Cabe
ressaltar que quando possível, houve recrutamento
interno, com a promoção de pessoas cujas característi-
cas expressas acima eram notórias e estavam alocadas
em outros departamentos em funções de execução mais
simples. Recrutamento interno/externo terminado,
passava-se à definição do escopo das atividades
individuais. A partir desta metodologia aplicada, era
planejado o treinamento de cada um, visando o
desempenho correto de suas próprias atividades.
Posteriormente, era preparado o rodízio, simulando a
aplicação do conceito de “células de produção”, onde
cada funcionário era treinado a desempenhar as
funções de seus colegas. A multi-funcionalidade obtida
facilitava a compreensão da natureza das funções do
setor (visão global), assim como facilitava a mobilidade
interna em ocasiões de ausências, tais como férias e
licenças por motivos de saúde, etc.

Para o treinamento e formação das pessoas, eram
utilizados textos e esquematizações gráficas sobre as
etapas da LPI e diálogos. Os procedimentos eram
transparentes; eventuais erros ou singularidades que
ocorressem nos processos eram analisados pela equipe
conjuntamente e individualmente, se necessário. Com
a utilização de técnicas conhecidas na Gestão de
Qualidade Total, tais como o brainstorming e GUT, a
equipe do Controle conseguia identificar problemas e
sugeria soluções que eram implementadas imediata-
mente. Ao mesmo tempo em que se aprofundava nas
questões específicas, avaliava, percebia erros e aponta-
va irregularidades, a equipe amadurecia e solidificava
o seu conhecimento geral sobre Propriedade Industrial.
Ficou evidente que à medida que adquiria maturidade,
a equipe demonstrava coesão, equilíbrio, cooperação e
entusiasmo.

Ao longo do tempo, o desempenho diferenciado dos
participantes da equipe do Controle foi notado por
toda a organização. Assim que surgiam vagas compatí-
veis em outros departamentos, os funcionários do
Controle eram lembrados para ocupá-las. Isto resultou
em uma nova questão: o Setor de Controle passou a ser
um celeiro de talentos.
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Funcionários transferidos deste setor para outro que
exigisse conhecimento sobre a LPI apresentavam
segurança tal que os possibilitava de se encarregarem
das etapas operacionais das rotinas dos funcionários de
postos mais altos. À medida que seus desempenhos
poupavam os funcionários de primeiro e segundo
escalão das tais tarefas operacionais, a motivação dos
jovens transferidos aumentava. Eles percebiam que
respondiam com segurança aos desafios das novas
atividades e a busca para o conhecimento e melhoria
contínua da qualidade de seus serviços passava a ser
uma meta pessoal, além de profissional.

4.7 Análise dos dados do estudo de caso

Com base na fundamentação teórica apresentada nesta
pesquisa, os autores analisam criticamente as informa-
ções obtidas no estudo de caso e apresentam as forças
impulsionadoras e restritivas quanto ao desempenho
do setor de controle e da organização:

Forças Impulsionadoras

• Contribuição para o sucesso da organização:

Os funcionários treinados no setor e transferidos para
outros departamentos despontaram em suas carreiras.
Com os hábitos e habilidades de trabalho e estudo já
formados, foram capazes de enfrentar com brilho os
novos desafios. Alguns dos funcionários criaram novos
e rentáveis produtos que encontraram exclusividade no
mercado;

• Melhoria da qualidade de vida dos funcionários:

Todos os funcionários, jovens provenientes das
camadas mais humildes da sociedade obtiveram,
por intermédio do treinamento realizado no setor, a
melhoria de qualidade em suas vidas pessoais e
profissionais. Trabalhadores originalmente
direcionados a uma vida profissional irregular, encon-
traram espaço para a expansão de seus talentos e
adquiriram a capacidade da empregabilidade;

• Desenvolvimento de motivação e comprometimento
na equipe:

O sucesso nas novas atribuições ampliou a motivação
individual e alavancou projetos pessoais de melhoria
de vida: todos voltaram a estudar, cursando o ensino
superior, como o Direito ou outras áreas de conheci-
mento de alguma forma relacionadas com a
empregabilidade em Propriedade Industrial. Outra área
procurada foi a Informática e o estudo de idiomas.
Portanto, todos obtiveram chance de se enquadrarem
no mercado de trabalho e buscaram cada vez mais
aperfeiçoarem seus talentos;

• Existência, no setor, de liderança comprometida
com as pessoas e o seu desenvolvimento;

• A permissão, por falta de controles da organização,
quanto à existência da relação de informalidade e
da decisão coletiva e natural para realização de
trabalho de qualidade associado com expectativas
de desenvolvimento pessoal;

• A partir da ação e lucidez mental da liderança fica
claro para todos os funcionários que o setor
funciona como uma “unidade de negócio” que tem
clientes externos a atender e satisfazer;

• A honestidade da liderança, característica do
empreendedor (PINCHOT, 2004), estabeleceu laços
de lealdade dos funcionários com as metas do setor,
em relação às da organização.

Forças restritivas

O pensamento gerencial da organização não acompa-
nhou o particular amadurecimento do líder do Setor de
Controle. O reconhecimento da organização quanto ao
aperfeiçoamento contínuo dos funcionários promovidos
tampouco se evidenciou de forma expressiva. Nem
sempre a transferência para outros departamentos e a
entrega a desafios maiores significou um aumento
razoável de salário ou a alteração para cargos mais
elevados nas carteiras profissionais dos funcionários
transferidos. Isto levou estes funcionários a pensarem em
buscar novos horizontes profissionais em outros locais.
Neste ponto, surge uma questão: a projetada evasão de
funcionários bem treinados não se constitui como uma
ameaça ao padrão de qualidade da organização?

Quanto ao Setor de Controle, um problema ficou
evidenciado: o progressivo fornecimento de funcioná-
rios para outros setores da organização refletia-se em
sua ordem interna, que se enfraquecia e necessitava ser
mantida a todo custo. A alta rotatividade de pessoas
ocupando funções estratégicas demandou esforços
redobrados por parte de todos os funcionários que
permaneceram em seus postos. Para cada funcionário
preparado e maduro que fosse transferido para outro
departamento da organização, iniciava-se mais uma
vez o procedimento de recrutamento, treinamento e
acompanhamento da maturação do novo funcionário
até atingir ao pleno funcionamento e interagir com a
equipe sobrevivente.

A liderança do setor procurava habilitar os novos
funcionários e aperfeiçoar o conhecimento dos antigos.
Entretanto, os esforços para a habilitação de excelência
do conhecimento dos funcionários foram desproporcio-
nais ao aumento de volume de trabalho, dado que a
organização observou um crescimento considerável ao
longo do tempo que durou esta experiência. Algumas
vagas foram abertas no setor de Controle, mas o
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programa de treinamento ficou bastante prejudicado,
pois os funcionários antigos, incluindo os elementos
da Coordenação, priorizavam suas rotinas, com o
intuito de manter a qualidade nos serviços.

Diante da dificuldade em continuar os programas de
treinamento, a liderança do Setor encaminhou o
problema à alta gerência da organização, solicitando
auxílio para os programas de treinamento. Estes
poderiam ser realizados internamente através de
profissionais de outros departamentos. A direção da
organização não entendeu assim e não facilitou
nenhum programa interno de treinamento. Conseqüen-
temente, houve perda da qualidade em algumas
funções deste setor, já que os novos funcionários não
recebiam treinamento com sofisticação adequada que
os possibilitasse a perceber irregularidades sutis que
ocasionalmente surgem neste tipo de serviço.

O caso é concluído com a evasão de vários talentos
desta organização, inclusive o líder, que os autores
deste estudo classificam como intra-empreendedor.

5 Conclusão

Em primeiro lugar, a organização não foi capaz de
identificar “que a capacitação das pessoas precisa estar
alinhada com metas da organização, e que as ativida-
des de educação, treinamento e desenvolvimento das
pessoas devem ser permanentes, para que possam se
adaptar continuamente às mudanças do ambiente”
(FPNQ, 2005). Na verdade, a organização somente
valoriza o treinamento das equipes constantes do
primeiro e segundo escalão na prestação de serviços
(vide organograma na Figura 3), desconhecendo que os
processos que suportavam todos os controles e funções
da organização não eram inteligíveis somente a partir
do fornecimento dos dados e informações disponíveis
através da rede informatizada vigente.

A organização não deu a devida atenção para a
construção global de visão sobre a qualidade na
prestação de serviços. Ao deixar de avaliar as reais
necessidades operacionais do fluxo de procedimentos
que convergiam para ao atendimento ao cliente, não
enxergou que devia investir sobre a formação profissio-
nal adequada para os funcionários de terceiro e quarto
escalão. Tais funcionários, quando corretamente
capacitados, poupavam os de primeiro e segundo
escalão de executarem tarefas enfadonhas e time
consuming, além de estarem prontos e vigilantes para
quaisquer irregularidades e urgências que são freqüen-
tes no decorrer dos serviços neste campo.

Em outras palavras, foi percebido que a visão pessoal
da alta gerência da organização não assumia compro-
metimento com a Qualidade. A organização não

percebeu a relação que existia entre a falta de treina-
mento dos paralegals com a sobrecarga de tarefas
deixadas sobre os ombros dos funcionários dos
escalões mais altos da organização, fato que não só
deturpava a visão destes sobre a prioridade de rotinas,
mas também elevava os custos dos próprios serviços
em sua totalidade.

A organização tinha consciência de estar acobertada
pela situação singular em que se encontrava: ela situa-
se em nicho de mercado onde os concorrentes apresen-
tam poucas inovações e não demonstram atenção com
a qualidade.

Em resumo, a busca da excelência dos serviços
fundamentada no desenvolvimento de talentos não foi
reconhecida pela organização, em primeiro lugar pela
falta de alinhamento desta com o conceito de busca de
melhoria contínua. E em segundo, pela pouca atenção
dos mentores da estratégia da organização quanto à
gestão de pessoas. Tal desatenção não reparou na
evasão de talentos,  em um negócio onde o conheci-
mento é ferramenta principal. Isto pode apresentar
graves reflexos na qualidade dos serviços e conseqüen-
temente no atendimento aos clientes.

Pode-se concluir, neste caso, que a experiência de intra-
emprendedorismo relatada é de difícil manutenção
quando experimentada isoladamente em setores de
uma organização. Se não houver uma mudança geral
na visão da organização, a ser compartilhada de cima
para baixo, até mesmos os melhores esforços são
malogrados.

A experiência narrada induz à conclusão de que, numa
proposta para a implantação de conceitos de gestão do
conhecimento e de intra-empreendedorismo em uma
organização semelhante à descrita, se iniciaria através
de mudança de paradigmas na cultura da governança
do negócio. A mudança se realizaria através da
conscientização, a partir da alta gerência até os níveis
operacionais da organização. Princípios fundamentais
precisam ser assumidos: sobre a necessidade de treinar,
disseminar o conhecimento e avaliar a sua permanên-
cia na organização para propiciar a melhoria da
qualificação organizacional e pessoal.

Igualmente a identificação da atualidade da organiza-
ção ser constituída por intra-negócios, constituída
pelos seus setores. Conscientes da cadeia cliente-
fornecedor interna à organização, a alta gerência
estabelece metas e cria clima propício para que tal
cadeia interna de produção se movimente no propósito
de privilegiar pessoas e suas expectativas de desenvol-
vimento pessoal e profissional.

O presente trabalho ressalta ferramentas estratégicas
para gerenciamento do conhecimento: o fortalecimen-
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to de lideranças, a identificação dos processos da
gestão do conhecimento e a mudança do sistema de
méritos e recompensas.

Este estudo procurou destacar a importância da gestão
do conhecimento como um fator fundamental para a
Qualidade Total no desempenho final das organiza-
ções. Em empresas de prestação de serviços, este fator
tem sua importância redobrada, por estar o seu funcio-
namento intimamente conectado ao conhecimento
vivo das pessoas.

Outra conclusão que se segue a este estudo é a inegável
contribuição que o conhecimento desenvolvido na
organização traz para as vidas humanas que a com-
põem. A organização tem um papel social na vida de
seus trabalhadores à medida que os favorece com um
aprendizado que garante a empregabilidade até para
aqueles que ainda não haviam sido favorecidos pelo
sistema formal de educação no país.

Ao gerir com sucesso a transmissão e permanência do
conhecimento em seus domínios, a organização
fortalece o seu clima organizacional tornando-o capaz
de abrigar mentes criativas e cooperadoras e fortalece
as relações humanas num campo fértil de curiosidade e
generosidade.
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